PORTUGAL E A AUSÊNCIA DE UMA ESTRATÉGIA DE DESENVOLVIMENTO

Uma estratégia para a convergência

Num momento em que o Mundo foi abalado por acontecimentos que aumentaram a incerteza sobre o futuro, provocando profunda reanálise sobre o estado das diversas sociedades políticas, os seus valores e os seus desígnios, parece ser de todo oportuno suscitar uma reflexão sobre o nosso próprio futuro colectivo. Nesse sentido e dentro do espírito que a fundou e que animou o recente ressurgimento da sua actividade pública, a SEDES entende propor um conjunto de reflexões – à sociedade, aos órgãos políticos e às associações de interesses – com vista a equacionar entraves que se colocam ao nosso desenvolvimento e a congregar esforços para o desenho e promoção de uma estratégia nacional que nos faça aproximar efectivamente dos níveis mais elevados de satisfação social que estão ao nosso alcance. Como contributo inicial para uma tal reflexão, apresenta-se um documento que se debruça sobretudo sobre aspectos económicos, ou de incidência económica, a que se deverá seguir outro mais dirigido a aspectos sociais.

Insuficiente convergência real

A aproximação da economia portuguesa à média europeia na última década e meia é um facto incontestável, embora de diferente alcance conforme os indicadores macro económicos tomados como referência. No entanto, não obstante a incerteza que rodeia as estatísticas e as previsões mais recentes não permitir um juízo definitivo sobre a interrupção ou inversão daquele processo, uma conclusão, pelo menos, nos parece clara: o ritmo a que se tem vindo a processar a convergência real da economia portuguesa é manifestamente insuficiente e traduz uma falta de ambição nacional. Situação que, por seu turno, surge agravada pelos constrangimentos que a acumulação de sérios desequilíbrios macroeconómicos impõe ao crescimento dos próximos anos. 

O processo de modernização não se tem feito, nem ao ritmo, nem com a profundidade que seriam desejáveis, sendo geralmente reconhecido que o ritmo de transformações estruturais da economia portuguesa não tem sido o adequado, principalmente no que respeita à modificação do perfil produtivo do País e à competitividade da economia. 

Neste contexto, é importante refocar a atenção na convergência real da economia portuguesa, aumentando a capacidade de criação de riqueza para nos aproximar rapidamente dos parceiros comunitários em particular face aos novos desafios do alargamento. É necessário, pois, que este seja um objectivo central na política económica dos próximos anos, e que se acelere a alteração estrutural da economia portuguesa, o que inevitavelmente passa pela modernização das pequenas e médias empresas.

Preocupantes desequilíbrios macroeconómicos

É comum reconhecer-se o esgotamento do actual modelo de desenvolvimento. Do lado da oferta, parece ter-se  atingido o produto potencial cujo crescimento se encontra limitado por factores de natureza estrutural, como sejam a insuficiente qualificação da mão de obra, a situação de pleno emprego entretanto atingida e a falta de mobilidade no mercado de trabalho.  Do lado da procura, verifica-se que o estímulo à produção se tem baseado excessivamente nos consumos público e privado, cujos ritmos de crescimento se tornaram insustentáveis, enquanto que as exportações – que deveriam constituir o mais saudável motor de crescimento – têm vindo a perder quotas de mercado, por terem perdido competitividade. De facto e como nos mostra o próprio relatório da proposta de Orçamento para 2002, o diferencial de crescimento entre os custos unitários de trabalho em Portugal e na União Europeia, nos últimos três anos, teve efeito equivalente a uma revalorização do escudo em 6.5%, não tendo sido compensado por progressos suficientes da inovação e das estruturas sectoriais.

De uma forma muito geral, a evolução económica portuguesa apresenta evidentes problemas, de que se podem salientar:   a) produtividade significativamente mais baixa do que a da generalidade dos parceiros comunitários;  b) desequilíbrios importantes e em vias de agravamento na agricultura e pescas; c) produção industrial assente demasiadamente em actividades tradicionais (têxteis e vestuário, calçado, mobiliário, madeira e seus derivados) ou em produções que não garantem a sua permanência para além do médio prazo (certas produções em que é evidente a tendência para a deslocalização); d) incapacidade para racionalizar a despesa pública, tanto a nível do pessoal como dos investimentos; e) descontrolo em matéria fiscal, de que resulta, nomeadamente, a inversão do propósito redistributivo da política fiscal; f) excessiva intervenção do Estado na economia, absorvendo recursos que, por esta via, são desviados de aplicações mais produtivas; f) acumulação de défices externos, que evidenciam constrangimentos significativos ao crescimento da economia.

Insuficiente competitividade da economia

Reconhecidamente as exportações deveriam constituir o principal motor da nossa expansão económica. Contudo, não se tem dedicado a necessária atenção à formação (tanto de trabalhadores, como de empresários), e são insuficientes os resultados conseguidos quanto à melhoria tecnológica, bem como à criação e afirmação de marcas. Por outro lado, tem-se vindo a assistir a uma fuga do investimento externo do espaço português, sabendo-se quão importante é o capital estrangeiro, designadamente no que se refere à exigência de evolução nas fileiras tecnológicas e ao esforço de penetração em mercados exteriores. Apesar dos atractivos que o País oferece ao investimento estrangeiro, este parece ter, na segunda metade dos anos 90, optado pelos países de Leste e alguns países em vias de desenvolvimento, em grande parte (embora não exclusivamente) porque a relação custo/produtividade da mão-de-obra se apresenta neles mais favorável. E preferiu também a Irlanda, que foi capaz de assegurar melhor ambiente administrativo e fiscal e uma oferta de mão-de-obra mais especializada do que a portuguesa.

A análise da evolução comparada das importações e das exportações desde os primeiros anos da corrente década, evidencia dificuldades estruturais sérias na resposta do sistema de produção nacional de bens transaccionáveis às exigências da abertura de mercados no plano europeu e internacional, situação que poderá agravar-se com o alargamento a Leste, dada a melhor formação da mão de obra dos países candidatos e maior proximidade destes aos grandes centros de consumo. 

O sector dos bens e serviços não transaccionáveis, onde se tem polarizado o dinamismo da economia portuguesa desde há vários anos, poderá vir a enfrentar maiores dificuldades se começarem a escassear os financiamentos externos que até aqui têm permitido compensar o menor dinamismo das produções dos bens e serviços transaccionáveis. A produção de bens e serviços transaccionáveis, em condições competitivas, deve merecer  maior prioridade na formulação e execução da política económica, sobretudo quando a abertura das fronteiras tende a ser total para pessoas, mercadorias e capitais, e a aposta em actividades protegidas da competição internacional deixará de ter significado. 

Política energética pouco racional

Portugal apresenta uma ineficiente utilização da energia (na indústria, na habitação e no transporte), com indesejáveis e evitáveis consequências a nível ecológico, económico e estratégico. A nível ecológico, pela óbvia degradação ambiental e contributo para a exaustão de recursos a que tal conduz; a nível económico, pois que o País evidencia uma grande dependência da energia importada, em geral, e do petróleo, em particular, sujeitando-se a elevados custos energéticos com impacto adverso na competitividade e cujos efeitos são potenciados pela intensidade relativamente elevada da energia utilizada na produção industrial. Investir na optimização da intensidade energética e na introdução de energias renováveis é, pois, uma necessidade, constituindo a política energética um instrumento fundamental para a modernização e competitividade da economia portuguesa. 

Neste contexto, deve ser salientada a necessidade de reformular o enquadramento da política de combustíveis nacional, designadamente no que respeita às alianças internacionais, esclarecendo e corrigindo as coordenadas do acordo entre a GALP e a ENI, de modo a assegurar a defesa do interesse nacional, correspondendo, assim, à preocupação do Relatório da Comissão de Inquérito da Assembleia da República sobre esta matéria.

O desafio da produtividade

A presente situação das nossas actividades económicas exige um acréscimo radical da produtividade. Para nos apercebermos desta realidade não é preciso sequer estabelecer comparações com os países mais desenvolvidos da União Europeia (com os quais importa, no entanto, estabelecer padrões de benchmarking); basta fazê-lo com a Espanha, em relação à qual os nossos níveis de produtividade representam cerca de 60%!

É natural ocorrerem divergências de opinião entre parceiros relativamente à evolução de salários, de produtividade e de competitividade externa, que a disponibilização de uma melhor base estatística ajudaria por certo a clarificar. Em qualquer caso, não pode ser esquecida como realidade fundamental que a produtividade, e logo a competitividade da economia portuguesa, é inaceitavelmente baixa e que o seu ritmo de aproximação aos padrões europeus tem sido claramente insuficiente. 

Os empresários portugueses não têm mostrado suficiente capacidade ou não têm encontrado condições adequadas para produzir a revolução de que o sector industrial precisa para sustentar níveis  salariais mais elevados, tendo a sua actuação sido dirigida, basicamente, para sectores até agora menos expostos à concorrência estrangeira.

Por isso, teremos que configurar acções mais determinantes relativas à produtividade, componente fundamental da necessária convergência real europeia da nossa economia. É evidente que o indispensável benchmarking não pode ser feito por via da comparação connosco próprios em anos anteriores, nem pode tomar como alvo a média europeia. Os únicos objectivos que fazem sentido devem tomar como referência as melhores performances, ‑ como aliás aconteceu com o processo de convergência nominal. O estudo das bem sucedidas experiências irlandesa, finlandesa ou holandesa poderá, naturalmente, fornecer-nos sugestões para ultrapassar os desafios que Portugal tem pela frente, segundo uma estratégia ajustada à nossa realidade.

Ausência de políticas de desenvolvimento consistentes

A lógica da União Europeia em geral, e da UEM em particular, conduzirá necessariamente à integração dos mercados nacionais do espaço comunitário. Importa, porém, assegurar condições efectivas para que a integração do mercado português se processe de forma equilibrada e não conduza à sua simples absorção por parte de parceiros mais poderosos e mais bem organizados. No entanto, há sérias razões para recear que estas condições não estejam a ser asseguradas e que a integração do mercado português, em particular com o do país vizinho, se esteja a processar de forma demasiado unilateral e desfavorável a Portugal. 

Neste contexto, a preservação de centros de decisão e racionalidade no espaço nacional não pode deixar de constituir uma preocupação central, se se quiser continuar a dar valor à afirmação de uma comunidade nacional e a prevenir os efeitos mais desintegradores que sobre ela exercerá o avanço da integração comunitária. E embora este objectivo não possa ser alcançado por via administrativa e dependa sobretudo das capacidades empresarial, técnica e financeira dos portugueses, não se pode ignorar ou desprezar a importância que nele podem ter as políticas públicas. 

O Estado destruiu por duas vezes no espaço de uma geração, uma parte importante da acumulação privada de capital nacional. Primeiro, através das nacionalizações e depois através do consumo, em gastos correntes, de parte significativa dos encaixes obtidos com as privatizações. Por outro lado, na última meia dúzia de anos assistiu-se a uma preocupante redução da taxa de poupança nacional, ao mesmo tempo que se acumulavam responsabilidades para com o exterior, que quase atingiram metade do PIB anual. 

O País surge assim com uma base de capital claramente insuficiente para sustentar o investimento no exterior e o controlo de grandes empresas – sobretudo quando o seu sucesso requer a continuada expansão – não se compreendendo, por isso, que a política fiscal se empenhe precisamente em desincentivar a acumulação de capital privado, ao mesmo tempo que a política financeira do Estado se tenha concentrado no consumo corrente de recursos financeiros, incluindo os acumulados no passado, bem como no crescente comprometimento dos recursos futuros. É imperioso, pois, redireccionar as políticas financeiras e fiscal do Estado, assegurando o seu contributo para a necessária capitalização do País e incentivando a capacidade de financiamento das empresas. 

Por sua vez, é necessário que o Estado, respeitando embora as regras comunitárias, não aceite jogar de forma desigual, face à prática de outros Estados, quando se trate de salvaguardar a capacidade das empresas nacionais nos processos de expansão comunitária.

Alargamento da União exige uma estratégia de actuação integrada

A questão do alargamento da União Europeia representa, seguramente, um dos maiores desafios a que Portugal vai ter de responder no futuro próximo. Conhece-se mal o que nos espera nos mais diversos sectores e ainda não está definida uma estratégia que limite as consequências negativas e potencie as virtualidades do alargamento. Naturalmente é preciso contrariar as primeiras e aproveitar as oportunidades que novos mercados e novas localizações potenciais de investimento podem oferecer, mas é também necessário assegurar uma correcta estratégia negocial.

No entanto, não se vislumbra o desenho, a nível do País, de uma resposta adequada a esse desafio, parecendo-nos ver as autoridades muito mais interessadas na criação de infraestruturas, de escassa utilidade e prioridade sociais. O alargamento da União Europeia é um desafio que não pode continuar a ser menosprezado, na prática, pelo que tem que ser cuidadosamente salvaguardada, a tempo, a competitividade dos produtos e sectores produtivos nacionais. Para além da agricultura, é no sector industrial – nomeadamente nos subsectores tradicionais e mão de obra intensivos – que aquela adesão maiores impactos registará. O período de vigência do actual Quadro Comunitário de Apoio é assim decisivo para que sejam dados os passos indispensáveis para a absorção daqueles choques, sem sobressaltos incomportáveis para a economia portuguesa. 

A PAC está em crise e a agricultura será certamente um dos sectores em que fará sentir a maior pressão no âmbito do novo round negocial ao nível da OMC. Os agricultores portugueses serão, mais uma vez, sujeitos a grande pressão no sentido de modernizarem a sua actividade, que será acompanhada por uma nova diminuição de preços, com a consequência previsível da colocação de um certo número de explorações fora do mercado, por incapacidade concorrencial. Esta realidade merece particular atenção uma vez que a nossa agricultura tem sido, já nos últimos anos, uma das actividades que maiores perturbações tem experimentado, fruto das debilidades do sector e da Política Agrícola Comum, claramente concebida tendo em conta os interesses dos países do norte da Europa.

Vários estudos indicam que o País vai perder globalmente com o alargamento; sabe-se que somos desde sempre contribuintes líquidos da política agrícola; nas verbas destinadas à investigação e posição portuguesa tem sido virtualmente nula; o alargamento vai facilitar a introdução no mercado comunitário de produtos originários dos países de Leste que concorrem directamente com produtos portugueses; acentuar-se-á a deslocalização do investimento estrangeiro e haverá uma significativa redução dos fundos estruturais.

O segundo relatório da Coesão, publicado pela Comissão Europeia na última Primavera, lança alguma luz sobre o que poderiam ser para Portugal as consequências do alargamento em matéria de fundos estruturais: se fosse mantido o mesmo critério para a eleição das regiões do objectivo 1: uma diminuição do número de beneficiários de 6,3 milhões para pouco mais de um milhão, com a consequente redução de fundos para menos de 20% do nível actual.

Por outro lado, é de notar, em matéria de fluxos financeiros, que as remessas de emigrantes tenderão provavelmente a perder importância no decorrer dos próximos anos – se não formos capazes de estabelecer novas formas de atracção para os movimentos de capitais – em simultâneo com a redução dos fundos estruturais.

Mas será sobretudo no plano político que maiores problemas se virão a colocar, pela quase certa diluição de poder e de presença futuros e, logo, cada vez menor capacidade de influência e de intervenção, de que aliás são desde já evidentes as manifestações, que se traduzem numa cada vez menor presença portuguesa nos órgãos comunitários.

No plano das relações europeias torna-se, pois, necessário um acordo estratégico alargado, capaz de mobilizar vontades, informação e influências, com vista não só ao melhor aproveitamento das oportunidades do mercado alargado, mas também à maior eficácia das negociações e a uma presença mais forte e actuante em Bruxelas, junto das Instituições Comunitárias.

Um Pacto para o Desenvolvimento

Os problemas e atrasos com que Portugal se depara carecem de ser afrontados com determinação, rigor, vontade e mais ambição, sendo imperioso fazer face às disparidades e às situações de marginalização e de exclusão social que persistem. Não se encontra justificação para adiar reformas cuja necessidade é comummente reconhecida e vem sendo insistentemente reclamada.

Temos perante nós ameaças incontornáveis. Mas, tal como uma boa gestão empresarial deve saber transformar as ameaças em oportunidades, também o País tem que saber enfrentar estes desafios de uma forma positiva e aproveitá-los mobilizando os agentes económicos e a Sociedade Civil no sentido de construir e aplicar uma estratégia ganhadora. Há que acelerar a convergência real, baseada numa clara óptica de benchmarking. Há que levar a cabo, decididamente, as reformas estruturais continuamente adiadas:  para colocar o sistema educativo ao serviço das necessidades de desenvolvimento; evitar o desperdício de recursos no sector da Saúde, com vista a assegurar o serviço de qualidade, compatível com a capacidade financeira do País, tornar a Administração Pública eficiente; ou assegurar um sistema fiscal justo e competitivo.

O atraso da nossa economia, a falta de competitividade, os novos desafios europeus, evidenciam a urgência de um verdadeiro pacto para o desenvolvimento.  Exige naturalmente objectivos claros, políticas eficazes, metas rigorosas, indicadores quantitativos e qualificativos, e o seu controle efectivo e determinado, ‑ tal como fomos capazes de concretizar com vista à convergência nominal para a moeda única.

Tem que assentar num diagnóstico corajoso da realidade, sem atenuantes, compromissos e meias verdades. Tem também de traduzir mais ambição, à medida das nossas capacidades mal aproveitadas e dos desafios que defrontamos.  Havendo que exigir sacrifícios e congregar esforços, requer também exigente consensualização, de modo a assegurar repartição equitativa entre segmentos e grupos sociais e entre actuais e futuras gerações.

(Versão corrigida na APB em 5/12/2001)
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